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Este trabalho de conclusão de curso apresenta um estudo sobre a avaliação de 
três obras públicas semelhantes de Santa Catarina construídas em diferentes regiões do 
estado por diferentes empresas e em anos não muito distantes. 
A pesquisa busca avaliar principalmente o tempo de execução e o avanço do 
ritmo da obra utilizando a curva de valor agregado, que na literatura também é 
encontrada como Curva S. Traz um comparativo entre os valores propostos pelas 
empresas prestadoras de serviços e o órgão público. 
 Foi possível ver através das ferramentas que o prazo de execução das três 
obras não seguiu o cronograma previamente proposto e que em uma das obras ele nem 
chegou a ser concluído. Mostrou para uma das obras, os serviços mais expressivos no 
valor global através da Curva ABC de serviços.  
 
Palavras–chave: Curva S, Curva ABC, obras públicas, cronograma físico-
financeiro 
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1.  INTRODUÇÃO 
 
Segundo a Lei n° 8.666/93, que rege as licitações e contratações públicas, obra 
pública é toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de um bem 
público, a ser realizada o âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como nos órgãos da Administração Direta e Indireta. 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina sendo uma entidade pública está 
diretamente atrelado às licitações e contratos de prestações de serviços. Sendo assim, 
todas as obras referentes à reforma e execução dos prédios devem ter um processo 
licitatório. 
A licitação pública é o procedimento administrativo no qual a Administração 
Pública convida, através de ato convocatório, os interessados para formularem 
propostas que atendam aos critérios estabelecidos no edital da licitação.  
Quando se ouve falar em obras públicas no Brasil, uma das primeiras coisas a 
se pensar são o superfaturamento e a péssima qualidade encontrada nestes projetos. 
Vinculado às obras, vê-se o tempo para executar o projeto como o outro fator 
determinante para a licitação. Fazendo assim, do prazo, do custo e da qualidade 
características essências destas obras.  
Quando uma empresa privada deseja adquirir um produto ou serviço, ela 
possui liberdade em escolher a forma de seleção e contratação para se adaptar às suas 
necessidades e às exigências do empreendimento. Já um órgão público não tem tal 
poder, pois seus procedimentos são pré-determinados por leis e normas. Há limitações 
quanto a liberdade do administrador em definir a seleção e o contrato de uma forma 
genérica, muitas vezes mantendo processos iguais para necessidades muito distintas e 
que devido a burocracia demoram a sair do papel. 
A legislação atual pode ser considerada falha por muitos, mas o fato é que o 
desconhecimento das leis e regulamentos é, em grande parte, causa de constantes erros 
de administradores públicos e licitantes. 
Esta pesquisa busca avaliar a obra padrão de um órgão público de Santa 
Catarina através dos dados licitatórios e das ferramentas de gestão. Faz-se do prazo de 








1.1.1 Objetivo geral 
 
O objetivo geral deste é utilizar ferramentas de planejamento e controle de obras 
para a avaliação de três obras públicas semelhantes em Santa Catarina. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
 
Para que seja atingido o objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes 
objetivos específicos: 
a) Verificar se o cronograma apresentado pela empresa vencedora da 
licitação foi cumprido; 
b) Comparação de preço dos serviços solicitados pelo contratante e as 
propostas das empresas; 
c) Verificar as possíveis discrepâncias entre a teoria e a prática utilizando 




Tendo em vista o conhecimento que está inserido nas licitações, motivada 
justamente pela aplicação do dinheiro público que desprendem e a possibilidade em 
obter os dados coletados junto ao órgão público estudado. Fez-se despertar a 
curiosidade em aprofundar e fazer uma análise sobre a forma em que as ferramentas de 
gestão podem ser utilizadas para auxiliar o órgão responsável em fiscalizar as obras 
públicas. 
O trabalho proposto, alcançando qualidade e profundidade necessárias, poderá 
contribuir para a definição de novas maneiras de exibir os possíveis atrasos em que as 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Administração Pública – Em sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos 
para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das 
funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o 
desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços próprios de Estado ou 
por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração é, 
pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à 




Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração 
Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), 
empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e 
serviços. (BRASIL - TCU, 2003). 
Os princípios que regem a licitação, qualquer que seja a sua modalidade, 
resumem-se nos seguintes preceitos: procedimento formal; publicidade de seus atos; 
igualdade entre os licitantes; sigilo na apresentação das propostas; vinculação ao 
edital ou convite; julgamento objetivo; adjudicação compulsória ao vencedor. 
(MEIRELLES, 2004). 
A empreitada por preço unitário é usada quando se contrata a execução da obra 
ou serviço por preço certo de unidades determinadas. É empregada com mais frequência 
em projetos de maior complexidade, cujas quantidades dos serviços e dos materiais 
relativos às parcelas de maior relevância e de valor significativo não são definidas de 
forma exata no ato convocatório, nem tampouco no orçamento apresentado junto a 
proposta. (BRASIL - TCU, 2003). 
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2.1.1.1   Modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666/93 
 
A Lei nº 8.666/93 define, em seu art. 22, as modalidades possíveis de licitação: 
concorrência; tomada de preços; convite; concurso; leilão. Nos parágrafos seguintes 
procura-se conceituar cada uma das modalidades: 
§ 1º  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 
§ 2º  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 
§ 3º  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, 
em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem 
seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas. 
§ 4º  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com 
antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
§ 5º  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 
a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 
imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação. 
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2.1.2 Obras e Serviços 
 
O projeto básico, além de ser peça imprescindível para execução de obra ou 
prestação se serviços, é o documento que propicia à Administração conhecimento pleno 
do objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Deve permitir ao 
licitante as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 
estabelecidas pela Administração, a que estará sujeito. (BRASIL - TCU, 2003). 
 Para realização do procedimento licitatório não há obrigatoriedade da 
existência prévia de projeto executivo, uma vez que este poderá ser desenvolvido 
concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que autorizado pela 
Administração. (BRASIL - TCU, 2003). 
 
2.1.3 Projetos  
 
 Um projeto é um esforço temporário empreendido para criar um produto, 
serviço ou resultado exclusivo. A sua natureza temporária indica um início e um 
término definidos. O término é alcançado quando os objetivos tiverem sido atingidos ou 
quando se concluir que esses objetivos não serão ou não poderão ser atingidos e o 
projeto for encerrado, ou quando o mesmo não for mais necessário. Temporário não 
significa necessariamente de curta duração. Além disso, geralmente o termo temporário 
não se aplica ao produto, serviço ou resultado criado pelo projeto; a maioria dos 
projetos é realizada para criar um resultado duradouro. Por exemplo, um projeto para 
construção de um monumento nacional criará um resultado que deve durar séculos. Os 
projetos também podem ter impactos sociais, econômicos e ambientais com duração 
mais longa que a dos próprios projetos. (PMI, 2008). 
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços. (BRASIL - TCU, 2003). 
Projeto executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à 
realização de empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento 
possível de todas as suas etapas. (BRASIL - TCU, 2003). 
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2.2 PLANEJAMENTO E CONTROLE DE OBRAS 
 
O processo de planejar é uma função administrativa que consiste e tomar 
decisões por antecipação. Certas decisões são tomadas de imediato, assim que o 
problema ocorre, e seu alcance esgota-se com a resolução desse mesmo problema. 
Outras decisões, ao contrário, visam definir um objetivo ou curso de ação para o futuro. 
Elas são formuladas agora para serem implementadas mais tarde. Não apenas serão 
postas em prática num futuro que pode estar próximo ou distante, mas também tem o 
objetivo de influenciar esse mesmo futuro. Decisões desse tipo são decisões de 
planejamento. (MAXIMIANO, 1991) 
O processo de controle é parte integrante do processo de planejamento. 
Quando se planeja um objetivo, é preciso pensar antecipadamente nas formas de 
verificar a assegurar sua realização. Portanto, o controle começa na definição dos 
objetivos ou resultados esperados e na definição da forma como serão obtidas as 
informações sobre a atividade em andamento e prossegue até que chegue a uma decisão 
de alterar os objetivos ou os recursos. (MAXIMIANO, 1991). 
O planejamento de uma obra segue passos bem definidos. É quase uma receita 
de bolo. Em cada passo, coletam-se elementos dos passos anteriores e a eles se agrega 
algo. O trabalho de elaboração progressiva é bastante lógico. (MATTOS, 2010). 
Um projeto deve ser algo pensado e bem planejado. Para conseguir êxito na 
realização do mesmo se faz necessário a utilização de Escopo do Projeto assim como 
seu gerenciamento. Um projeto bem detalhado pode evitar possíveis alterações no que 
diz respeito aos serviços executados nas obras em que os órgãos públicos são 
contratantes minimizando os possíveis pedidos de aditivos tanto de prazo quanto de 
valores.  
 O Instituto de Gerenciamento de Projetos (Project Management Institute PMI) 
é uma organização não lucrativa que tem o intuito de desenvolver e divulgar métodos de 
desenvolvimento de projetos. O PMI conceitua Escopo do Projeto como sendo o 
trabalho que precisa ser realizado para entregar um produto, serviço ou resultado com as 
características e funções especificadas.  
O gerenciamento do escopo do projeto inclui os processos necessários para 
assegurar que o projeto inclui todo o trabalho necessário, e apenas o necessário, para 
terminar o projeto com sucesso. Esse gerenciamento está relacionado principalmente 
com a definição e controle do que está e do que não está incluso no projeto.  
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 Coletar os requisitos – O processo de definição e documentação das 
necessidades das partes interessadas para alcançar os objetivos do projeto. 
 Definir o escopo – O processo de desenvolvimento de uma descrição 
detalhada do projeto e do produto. 
 Criar a Estrutura Analítica do Projeto – O processo de subdivisão das 
entregas e do trabalho do projeto em componentes menores e mais 
facilmente gerenciáveis. 
 Verificar o escopo – O processo de formalização da aceitação das entregas 
terminadas do projeto. 
 Controlar o escopo – O processo de monitoramento do progresso do 
escopo do projeto e escopo do produto e gerenciamento das mudanças 
feitas na linha de base do escopo. 
Esses processos interagem entre si e com os de outras áreas de conhecimento. 
Podem envolver esforços de uma ou mais pessoas, com base nas necessidades do 




2.2.1.1    Estrutura Analítica de Projeto 
 
Para se planejar uma obra é preciso subdividi-la em parte menores. Esse 
processo é chamado decomposição. Por meio da decomposição, o todo – que é a obra 
em seu escopo integral – é progressivamente desmembrado em unidades menores e 
mais simples de manejar. Os grandes blocos são sucessivamente esmiuçados, 
destrinchados na forma de pacotes de trabalho menores, até que se chegue a um grau de 
detalhe que facilite o planejamento no tocante a estipulação da duração da atividade. 
Aos recursos requeridos e à atribuição de responsáveis. A estrutura hierarquizada que a 
decomposição gera é chamada de Estrutura Analítica do Projeto. (MATTOS, 2010). 
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2.2.1.2    Orçamento 
 
A elaboração de orçamento detalhado produz diversos benefícios: definição do 
valor a ser investido, com maior precisão do que a avaliação efetuada de forma 
expedita; visualização dos serviços a realizar e seus quantitativos; identificação dos 
insumos que serão aplicados; e futura elaboração do cronograma físico-financeiro. 
(ALTOUNIAN, 2012). 
 O orçamento em licitações de órgãos públicos se mostra uma ferramenta de 
extrema importância. É baseado nele que se faz o controle dos serviços executados no 
período de medição. O orçamento deve conter os quantitativos dos serviços o mais 
próximo do real para que não ocorram aditivos e assim acréscimos não planejados no 
valor final do projeto. 
 
2.2.1.3    Cronograma físico-financeiro 
 
É a distribuição dos serviços no período de duração do empreendimento. Pode 
ser físico, relativo às quantidades de serviço executadas no tempo, ou financeiro, 
referente aos valores monetários correspondentes às quantidades desses serviços 
executados. (ALTOUNIAN, 2012). 
Esta ferramenta é a responsável por determinar o tempo em que se pode 
executar o projeto com o máximo e o mínimo de recursos disponíveis e por fornecer 
dados para avaliar o ritmo do andamento do projeto. Nas licitações do órgão analisado a 
empresa contratada fica responsável em fornecer o cronograma utilizado para o 
pagamento dos valores referentes a cada medição. 
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2.2.1.4    Curva S  
  
“Como fica impraticável somar o andamento das 
atividades em termos de seus quantitativos (pois não é 
possível somar m² de alvenaria com m³ de concreto), 
deve-se recorrer a um parâmetro que permita colocar o 
avanço das atividades em um mesmo referencia, por 
exemplo, trabalho (homem-hora) ou custo (dinheiro). 
A evolução de um projeto, particularmente na 
construção civil, não se desenvolve de modo linear no que 
tange à aplicação dos recursos. O comportamento é 
geralmente lento-rápido-lento. O nível de atividade de um 
projeto típico assemelha-se a uma distribuição normal, ou 
seja, uma curva de Gauss: o trabalho executado 
geralmente começa em ritmo lento, com poucas atividades 
simultâneas; passa progressivamente a um ritmo mais 
intenso com várias atividades ocorrendo paralelamente; e, 
quando o projeto se aproxima do fim, a quantidade de 
trabalho começa a decrescer. Esse mesmo aspecto lento-
rápido-lento é verificado com o custo longo do andamento 
da obra. 
 Pensemos agora no trabalho acumulado ou no 
custo acumulado. Se qualquer um desses parâmetros for 
plotado em um gráfico em função do tempo, a curva 
apresentará a forma aproximada de uma letra S.” 
(MATTOS, 2010) 
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A figura 1 é um exemplo cronograma e a figura 2 é a representação de uma curva S de 
Custos obtida em Mattos, 2010. 
 
 
Figura 1 - Cronograma com custo mês a mês e acumulado 
 
Figura 2 - Histograma de custo e custo acumulado 
 
Mattos (2010), menciona que a curva S de custos obtida do cronograma é de 
avanço econômico. Para obter o avanço financeiro, o processo é trabalhoso, pois o 
planejador precisa saber exatamente as condições de pagamento das parcelas do custo 
de cada atividade. 
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2.2.1.5    Curva ABC 
 
Segundo Altounian (2012), a curva ABC corresponde à tabela ou gráfico que 
demonstra a participação percentual de cada componente de custo no valor total da 
obra. Pode ser elaborada tanto para insumos quanto para serviços. 
A curva ABC de insumos é exatamente uma relação de insumos, em ordem 
decrescente de custos. No topo estão os principais insumos da obra em termos de custo; 
à medida que a tabulação vai descendo, vão surgindo os insumos menos significativos. 
(MATTOS, 2006). 
A seguir pode-se ver um exemplo simplificado extraído de Mattos (2006), para 
uma curva ABC de insumos. 
Para gerar uma lista de insumos precisa-se primeiramente de uma lista de 
serviços com seus quantitativos. Como exemplificada na tabela 1. 
 
 
Tabela 1- Exemplos de serviços com quantidades (Mattos, 2006 p.170) 
 
Em seguida, cada serviço deve possuir uma composição de custos unitários, 
onde se obtém os índices para executar uma unidade do referido serviço e assim com a 
quantidade do serviço a executar, chegamos a um valor de custo total para aquele 
insumo. Um exemplo é mostrado na tabela 2 para o serviço de colocação de azulejo. 
 
Tabela 2 - Composição de Custos Unitários para o serviço de colocação de Azulejo (Mattos, 2006, 
p.171) 
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 Faz-se a soma do custo dos insumos semelhantes e após obter os quantitativos 
totais dos respectivos custos para todos os insumos, estes devem ser dispostos em 
ordem decrescente de custo total. 
 A literatura não possui valores exatos para a separação das faixas, para Mutti 
(2012), os valores das faixas estão de acordo com a tabela 3. 
 
Tabela 3 - Faixas para a Curva ABC 
 A figura 4 mostra a curva ABC de insumos do exemplo de Mattos (2006). Nela 
pode-se ver que o item mais expressivo é o Azulejo o qual merece maior atenção na 
hora da compra e nos reajustes de contratos.  
 
 
Tabela 4 - Curva ABC de Insumos (Mattos, 2006, p.178) 
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 Além da curva ABC de insumos é comum trabalhar-se com a curva ABC de 
serviços. Esta é simplesmente a ordenação dos serviços da planilha orçamentária em 
ordem decrescente, com as colunas de percentual simples e acumulado. Um exemplo é 
mostrado na tabela 5. 
 
 
Tabela 5 - Curva ABC de Serviços (Mattos, 2006, p.177) 
 
 A curva ABC é uma ferramenta de extrema importância a ser utilizada tanto para 
o órgão público contratante como para as empresas que participam das licitações. O 
órgão público pode através desta ferramenta, verificar se os insumos ou serviços da 
faixa A estão com os quantitativos e custos corretos. Visto que, eles afetam de forma 
expressiva o valor global do projeto. Já para as empresas concorrentes em um processo 
licitatório, a ferramenta proporciona a possibilidade de encontrar fornecedores que 
ofereçam os insumos da faixa A, com as melhores condições de pagamento e descontos. 
Isso permite com que elas forneçam ao órgão público uma proposta com o menor valor. 
Sendo esse um dos itens para obter o contrato em licitações do modo concorrência.  
 
2.2.1.6    Linha de Balanço 
 
Para Ávila (2002), a linha de balanço é uma reta que identifica graficamente o 
ritmo de produção de uma atividade que se repete várias vezes de forma linear (taxa 
uniforme de produção). 
Segundo Jungles (2010), o objetivo da linha de balanceamento é permitir a 
programação de um empreendimento composto por várias obras idênticas ou serviços 
repetitivos, a serem executadas de forma contínua e em tempo pré-estabelecido.  
Mattos (2012), afirma que a técnica da linha de balanço baseia-se na premissa de 
uma taxa uniforme de produção por atividade, ou seja, o avanço da atividade é 
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considerado linear. A inclinação da linha define a produtividade. Pela linha de balanço, 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
O trabalho de conclusão foi elaborado como pesquisa exploratória, pois, 
segundo Figueiredo (2008), este tipo de pesquisa geralmente proporciona maior 
familiaridade com o problema cujo objetivo é aprimorar ideias ou a descoberta de 
intuições, podendo assumir a forma de estudo de caso.  
O estudo de caso em questão compreende a análise de uma obra padrão de um 
órgão público de Santa Catarina que contrata, através de licitação no modo 
concorrência, empresas para executar a construção nas diferentes regiões do estado. 
O projeto padrão corresponde a um prédio térreo com área total de 
aproximadamente 1.500m², executado em estrutura de concreto armado com alvenaria 
de tijolos, estrutura da cobertura em madeira com telhas tipo francesa e com sistema de 
ar condicionado central. 
Optou-se por analisar três obras em diferentes regiões, construídas em épocas 
não tão distantes por diferentes empresas.  
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3.2 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 
 
A coleta de dados consistiu em pesquisa bibliográfica e documental. O trabalho 
iniciou em março de 2013 e foi concluído em outubro de 2013.  
Os livros disponíveis na biblioteca da UFSC sobre o tema serviram de base 
bibliográfica, bem como o material localizado na Internet.  
Os dados foram coletados com o apoio do órgão público analisado. As 
primeiras planilhas coletadas foram as do orçamento da contratante e o orçamento da 
contratada juntamente com o cronograma físico-financeiro proposto. A tabela 6 
representa um exemplo de cronograma físico-financeiro proposto pela contratada 
referente aos dois primeiros meses. 
 
Tabela 6 - Exemplo de Cronograma Físico-financeiro fornecido pela contratada 
 
 Outra planilha importante para a execução do trabalho são aquelas contendo as 
medições. Nestas planilhas a fiscalização relata através de levantamento mensal os 
serviços executados. Estas medições visam acompanhar o andamento da obra e habilitar 
ou não, a contratada em receber o valor referente à parcela. Isto é, no caso do órgão 
público analisado só haveria pagamento se o valor medido fosse no mínimo igual ao 
valor proposto ou se houvesse saldo das parcelas anteriores para complementar a 
parcela atual. 
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A tabela 7 representa uma exemplificação da segunda medição de uma das obras 
em que as linhas contendo os serviços ainda não executados foram ocultadas. 
 
Tabela 7 - Exemplo de Medição executado pelo órgão de fiscalização 
 
  
   
33 
Para saber as datas que foram dadas as ordens de serviço, as mudanças nos 
cronogramas e se houveram alterações no valor devido às supressões ou aditivos se fez 
necessário consultar os contratos e processos disponíveis no site do órgão analisado. 
 A figura 3 mostra um recorte em um destes processos de onde é possível 
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3.2.1 Tratamento dos Dados  
 
Para fazer o tratamento dos dados foi necessária a utilização do Software 
Microsoft Excel juntamente com as planilhas de orçamento e do cronograma físico-
financeiro. 
Primeiramente foi analisado o dia em que foi dada a ordem de serviço para a 
contratada e em seguida o prazo em meses para a execução do projeto. Com os valores 
das parcelas obtidos no cronograma inicialmente proposto pelas empresas contratadas 
foi possível gerar a curva S. Curva essa que foi determinada de acordo com o item 
2.2.1.4 e que também é conhecida como curva do valor agregado.  
Em caso de mudança nos valores devido a aditivos ou supressões dos serviços 
ou ainda mudança no cronograma a pedido da contratada para readequar a obra ao ritmo 
real e evitar possíveis multas por não conseguir executar o ritmo proposto, a curva S 
gerada foi denominada alterada.  
Para fazer a comparação entre o avanço proposto pela contratada e o que foi 
executado, a curva S, denominada executada, foi gerada através dos valores executados 
na medição de cada mês. Cabe ressaltar que a medição de certo mês era dada como 
completa se o valor atingisse o mínimo do valor proposto ou se tivesse saldo das 
medições anteriores para complementar. O órgão em questão não paga valores acima ou 
abaixo das parcelas.  
A curva gerada através dos valores pagos na medição tem o objetivo de verificar 
os possíveis saldos comparando-a com a curva de execução e os atrasos comparando-a 
com as curvas propostas.  
Na obtenção da curva ABC de serviços foi necessária a planilha orçamentária 
contendo os valores finais de cada serviço e uma classificação com o auxílio do 
Software Microsoft Excel do valor maior para o menor. 
Devido à dificuldade em conseguir dados para gerar curvas como menciona o 
item 2.2.1.5, foi elaborado apenas a curva para a obra P3-2011 contendo os itens de 
estrutura, instalação elétrica, instalação de climatização e instalações hidrossanitárias 
em seus valores totais e não desmembrados em seus respectivos serviços. 
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3.3 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 
Por se tratar de um projeto padrão verificou a possibilidade em traçar a linha de 
balanço, ferramenta muito importante para medir ritmo. Ficou evidenciado pela 
diferença entre cronogramas propostos pelas diferentes empresas que as durações 
também se modificam e não temos um padrão para comparar. Uma sugestão seria o 
órgão estabelecer um cronograma e através da linha de balanço analisar o ritmo de 
determinado serviço.   
 Para as obras analisadas não foi possível encontrar as planilhas contendo o 
relatório de insumos com seus respectivos custos. Estas planilhas permitem fornecer 
dados para gerar a curva ABC de insumos. Com esta curva podemos saber quais os 
itens que possuem maior expressão no quesito custo.  
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4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
4.1 OBRAS ANALISADAS 
 
4.1.1 Obra 1 – P1-2008 
 
A contratada desta obra teve autorização para iniciar os trabalhos dia 
31/03/2008. A primeira medição foi executada em junho do mesmo ano. O prazo 
previsto para o projeto padrão no ano de 2008 era de doze meses. O valor total 
reservado pelo órgão foi de R$ 2.216.808,35.  
A seguir são mostradas a tabela e as curvas geradas para esta obra. 
 
Tabela 8 - Dados contendo as informações para gerar as curvas da Obra P1-2008 
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Figura 4 - Gráfico contendo as Curvas de proposta inicial, valores executados e valores pagos da 
Obra P1-2008 
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Analisando as curvas da figura 4, é possível perceber que já no segundo mês a 
contratada não conseguiu atingir o valor proposto de R$ 171.960,24, o patamar na curva 
de cor roxa indica que não houve medição suficiente para o pagamento da parcela 
mesmo acrescentado o saldo de R$ 17.981,85, obtido na primeira parcela por executar 
R$ 107.981,25 quando o proposto foi de R$ 89.999,40. 
Em setembro do mesmo ano houve outro atraso que resultou em dois meses de 
medição para atingir a meta de R$ 186.591,54 da parcela. A expectativa da contratante 
para esse mês era de 27,75% da conclusão da obra. Devido aos atrasos possuía apenas 
11,91% do valor total da obra. 
 A sequencia que iniciou em outubro de 2008 e terminou em janeiro de 2009 
revela que a empresa reagiu, pode-se perceber através da curva de execução que ela 
chega a ter um pico em dezembro de 2008, além do que foi pago e só não atinge a curva 
proposta pelo atraso no início da obra. O saldo chegou a ficar em R$ 159.783,07. A 
obra neste período era proposta estar em 71,48% de conclusão e estava com pouco 
menos de 50%. 
No próximo mês, o ritmo da obra tende a piorar, o patamar indicando que a 
contratada precisou de dois meses para chegar ao valor da parcela afeta o rendimento da 
empresa. Nesta época ainda não havia a rigidez da multa de 10% da parcela como 
atualmente. E assim, a fiscalização achou melhor ter uma obra em ritmo lento do que 
uma obra parada a espera de uma nova licitação. O órgão foi deixando a empresa 
executar aos poucos até que em meados de 2010, a contratante rompeu o contrato com 
92% da obra concluída. A obra de doze meses se transformou em uma obra quase 
pronta em mais de dois anos de serviços. 
 Não houve entrega formal do prédio. Mas é sabido através da fiscalização que o 
prédio hoje está sendo ocupado mesmo sem alguns acabamentos terminados. 
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4.1.2 Obra 2 – P2-2011 
 
A contratada desta obra teve autorização para iniciar os trabalhos dia 
11/11/2011. A primeira medição foi executada apenas no final de Janeiro do ano de 
2012. O prazo previsto foi de quinze meses. O valor total reservado pelo órgão foi de 
R$ 3.631.558,03.  
A seguir são mostradas a tabela e as curvas geradas para esta obra. 
 
Tabela 9 - Dados contendo as informações para gerar as curvas da Obra P2-2011 
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Figura 5 - Gráfico contendo as Curvas de proposta inicial, proposta alterada, valores executados e 
valores pagos da Obra P2-2011 
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Com a análise das curvas pode-se notar que o patamar gerado pela curva de cor 
roxa já no início da obra indica atraso. O problema da contratada neste caso foi ter 
colocado uma proposta de execução muito otimista, isto é, colocou muitos serviços nos 
primeiros meses que corresponderam a 10,94% e a 16,02% do valor global de R$ 
3.631.558,03 na quarta e quinta parcelas respectivamente. O valor da quarta medição de 
R$ 397.380,44 não foi atingido pelos R$ 312.650,25 medidos e no quarto mês e a já 
estava com um atraso de mais de 30% e a empresa propôs a contratante uma alteração 
no cronograma que foi aceito. A nova curva gerada é representada com a cor verde. 
A nova proposta fixou as parcelas de números 4, 5, 6 e 7 em R$ 31.593,90, 
gerando uma reserva para as próximas parcelas. Método eficaz que possibilita a 
empresa contratada evitar atrasos a cada parcela. Neste ano as multas já correspondiam 
a 10% do valor de cada parcela. 
Devido a este atraso no início e um problema com o fornecedor do 
transformador de energia a obra foi executada em dezessete meses 
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4.1.3 Obra 3 – P3-2011 
 
A contratada desta obra teve autorização para iniciar os trabalhos dia 
22/09/2011. A primeira medição foi executada já em Novembro de 2011. O prazo 
previsto foi de quinze meses. O valor total reservado pelo órgão foi de R$ 4.128.971,07.  
A seguir são mostradas a tabela e as curvas geradas para esta obra. 
 
Tabela 10 - Dados contendo as informações para gerar as curvas da Obra P3-2011 
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Figura 6 - Gráfico contendo as Curvas de proposta inicial, proposta alterada, valores executados e 
valores pagos da Obra P3-2011 
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Com a análise das curvas pode-se notar que o a curva de cor vermelha, proposta 
inicial, tem quase uma forma linear. Isto revela que a contratada não foi muito ousada e 
preferiu executar sempre valores superiores aos das parcelas propostas. 
Logo no segundo mês, houve um aditivo de serviços alterando o valor da 
proposta inicial o que ocasionou a alteração no cronograma. O valor atualizado foi para 
R$ 4.170.129,27 e a nova curva gerada foi a curva de cor verde.  
A empresa buscou em atingir os valores da nova proposta. Caso contrário estaria 
em atraso se referencia fosse a curva de cor vermelha. 
A obra também teve problema com o fornecimento do transformador de energia 
elétrica e acabou atrasando em quase dois meses. Pode-se dizer então, que a obra foi 
executada em aproximadamente dezesseis meses. 
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4.1.4 Curva ABC de Serviços 
 
A curva ABC de serviços é uma ferramenta de extrema importância a ser 
utilizada tanto para o órgão público contratante como para as empresas que participam 
das licitações. O órgão público pode, através desta ferramenta, verificar se os serviços 
da faixa A estão com os quantitativos e custos corretos. 
A tabela abaixo mostra a curva gerada para a Obra P3-2011  
 
 
Tabela 11 - Curva ABC de serviços para a Obra P3-2011 
 
 
Através da análise da curva ABC para a Obra P3-2011, pode-se perceber que os 
serviços mais expressivos, retirando-os serviços com destinação de verbas, foram os de 
Alvenaria e os de Aterro. Essas informações são úteis para proporcionar ao órgão 
público uma melhor quantificação e reavaliação do preço orçado nesses itens.  
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4.2 COMPARAÇÃO ENTRE TEORIA E A PRÁTICA  
 
Através das ferramentas mencionadas pode-se perceber que o executado está em 
divergência com o inicialmente proposto. A tabela abaixo apresenta um resumo dos 
principais dados das obras analisadas.  
 
 
Tabela 12 - Comparativo e análise das obras 
 
 
A tabela acima mostra que a redução de menos de 1,50% nas obras de 2011 gera 
um alerta. Este fato é explicado por não haver habilitação da maioria das empresas 
concorrentes nestas licitações. Quatro empresas da licitação da obra P3-2011 foram 
desclassificadas por não apresentarem em suas propostas as composições de custos 
unitários exigido pela licitante. Isso fez com que empresas que possuíam proposta com 
valores de aproximadamente 3.800.000,00, que representam redução de 6%, não foram 
habilitadas. 
.Ao comparar os custos das obras do ano de 2011, percebe-se que existe uma 
diferença de aproximadamente R$ 500.000,00 entre a obra que iniciou em Setembro e a 
que iniciou em Novembro do mesmo ano. Este fato está relacionado à revisão dos 
custos dos projetos de climatização e de instalações elétricas. 
A tabela 13 mostra a relação entre os custos dos projetos de 2011.  
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Tabela 13 - Comparação entre os valores das obras iniciadas em 2011 
 
 Na tabela 13 pode-se notar que os itens de cobertura, instalação de 
climatização e instalação elétrica sofreram reduções significativas nos custos da obra 
P2-2011, iniciada em Novembro de 2011. Esta redução ocorreu em uma reavaliação dos 
custos de toda a planilha orçamentária do projeto padrão do órgão nesse ano. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O trabalho atingiu o objetivo geral proposto utilizando as ferramentas de gestão 
de obras, como a curva de valor agregado (Curva S), e a curva ABC de serviços, foi 
possível relatar os atrasos e os itens mais representativos para o valor global das obras 
analisadas.  
O objetivo específico de analisar se o cronograma proposto pelas empresas 
contratadas foi cumprido ficou a cargo da análise dos dados fornecidos pelas planilhas 
de medições e as curvas geradas. Foi visto que a obra de 2008 não atingiu 100% de 
execução e muito menos o prazo de doze meses. Já as obras iniciadas em 2011 tiveram 
prazo de quinze meses e um atraso de dois meses na entrega final da obra. 
O segundo objetivo específico, comparar os valores dos serviços fornecidos 
pelas empresas com o do órgão licitante foi feito de maneira ampla. Isto é, foi utilizado 
o valor global para ver que a empresa responsável em executar a obra de 2008, reduziu 
o valor de sua proposta em pouco mais de 13% do valor proposto pela licitante. Valor 
este, muito maior que as mínimas reduções oferecidas nas licitações de 2011. 
O terceiro e último objetivo específico, análise das discrepâncias entre o 
proposto e o executado foi evidenciado pelas diferentes curvas geradas. As curvas de 
proposta inicial, proposta alterada e de valores executados são dados que mostram a 
importância da empresa contratada conhecer o ritmo de seu trabalho e fornecer ao órgão 
licitante uma proposta possível de executar sem precisar pagar as multas por não 
cumprir as metas.  
O uso das Curvas S de previsão mostrou-se útil no controle do tempo no avanço 
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ANEXOS 
 
